
Brasília, terça-feira, 12 de maio de 1987 C O R R E I O B R A Z I L I E N S E ML POLÍTICA 

NOVA CONSTITUIÇÃO - ECONOMIA 

Município poderá criar 
Imposto sobre o varejo 
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Os municípios terão com­
petência para instituir o 
Imposto sobre Vendas a 
Varejo de Mercadorias, 
com alíquota a ser fixada 
em lei e em substituição ao 
Imposto Sobre Serviços 
(ISS). Esta é a principal 
novidade do anteprojeto 
elaborado pelo relator da 
Subcomissão de Tributos, 
Participação e Distribui­
ção de Receitas, deputado 
Fernando Bezerra Coelho 
(PMDB-PE). 

O novo sistema tributário 
que nascerá com a promul­
gação da Constituição de­
verá entrar em vigor a par­
tir de le de janeiro de 1989. 
Outra sugestão, incluída na 
seção de Disposições Tran­
sitórias do anteprojeto, ê a 
gradual extinção do Finso-
ciai, cujos recursos servi­
rão, de 1989 a 92, para cus­
tear a descentralização de 
serviços, da União para os 
Estados e municípios. 

A filosofia do novo siste­
ma tributário fica clara no 
artigo Io do anteprojeto 
(parágrafo Io): "Sempre 
que possível, os impostos 
terão caráter pessoal e se­
rão graduados segundo a 
capacidade económica do 
contribuinte, vedada sua 
utilização como instrumen­
to de confisco"% Como na 
atual Constituição, os tri­
butos continuam divididos 
em impostos, taxas e con­
tribuições de melhoria. 

Os templos, os partidos 
políticos, o livro, o jornal e 
os periódicos permanecem 
beneficiados com a imuni­
dade de impostos, mas os 
militares, os magistrados e 
os parlamentares perdem o 
privilégio da isenção fiscal 

(artigo 3", inciso IV). Em­
presas públicas com ativi-
dade económicas também 
pagarão impostos. 

Os empréstimos compul­
sórios só poderão ser co­
brados nos casos de cala­
midade pública, a partir da 
publicação da lei que os au­
torize. Os benefícios e isen­
ções fiscais, como as da Zo­
na Franca de Manaus, se­
rão examinados pelo Con­
gresso durante o primeiro 
ano de cada legislatura, 
"considerando-se revoga­
da a lei se, nesse período,' 
não forem legalmente 
mantidos", propõe o artigo 
8". 

A União terá "competên­
cia para criar impostos so­
bre a importação de produ­
tos estrangeiros, a exporta­
ção de produtos nacionais, 
a renda, os produtos indus­
trializados e as operações 
de crédito, câmbio e segu­
ro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários. No úl­
timo caso, está aberta a 
porta para taxar as opera­
ções em Bolsas de Valores. 

Os Estados e o Distrito 
Federal poderão onerar a 
transmissão "inter vivos" 
de bens imóveis, as heran­
ças e doações, as operações 
relativas à circulação de 
mercadorias, a proprieda-

Como ficam os tributos 

E stas são as implica­
ções do anteprojeto 
preliminar da Sub­

comissão de Tributos: 
1 — A eliminação de Qua­
tro impostos federais (so­
bre combustíveis, ener­
gia, minerais e comunica­
ções) ea transferência de 
competência do Imposto 
Sobre Serviços dos mu­
nicípios para os estados 
alargam a base de inci­
dência do Imposto de Cir­
culação de Mercadorias, 
o que proporciona maior 
receita para estados e 
municípios. 
2 — A mudança do em­
préstimo compulsório, 
que só pode ser cobrado 
por lei votada pela maio­
ria absoluta do Congresso 
Nacional, em caso de ca­
lamidade pública, tira do 

Governo Federal um po­
deroso instrumento para 
enxugar o poder aquisiti­
vo da população. 
3 — Parlamentares, ma­
gistrados e militares per­
dem o privilégio de pagar 
pouco Imposto de Renda. 
Pagarão de acordo com o 
total de rendimentos. 
4 — Microempresas ga­
nham imunidade de im­
postos federais e esta­
duais e somente são taxa­
das pelos municípios, de 
acordo com lei do Con­
gresso Nacional. 
5 — Os contribuintes do 
Imposto de Renda, pes­
soa física e jurídica, fi­
cam mais protegidos, 
porque as mudanças por 
lei têm que estar publica­
das antes do ano do 
exercício fiscal. 

de de veículos automotores 
e a propriedade territorial 
rural. Além do imposto so­
bre varejo, municípios po­
derão tributar a proprieda­
de territorial urbana e pre­
dial. 

A Seção V, "Da Destina­
ção das Receitas Tributa 
rias", divide o bolo de tri­
butos. Os municípios fica 
rão com o Imposto de Ren 
da sobre rendimentos pa­
gos por eles e suas autar­
quias, com 50 por cento da 
arrecadação dos impostos 
estaduais sobre transmis­
são "inter vivos", com me­
tade do IPVA e mais 50 por 
cento do imposto sobre pro­
priedade territorial rural. 
Ainda ganharão 25 por cen­
to do ICM e do ICM, que 
passará a ser estadual. 

A União distribuirá 43 
por cento das receitas arre­
cadadas com o Imposto de 
Renda e o Imposto sobre 
Produtos Industrializados 
(IPI). Destes 43 por cento, 
uma parcela de 18,5 por 
cento ficará com o Fundo 
de Participação dos Esta­
dos e do Distrito Federal, 
22,5 por cento com o Fundo 
de Participação dos Mu­
nicípios e os restantes 2 por 
cento para aplicação nas 
regiões Norte e Nordeste. A 
União também dará 5 por 
cento do IPI, retirados de 
sua fatia, para o Estado on­
de for arrecadado. 

O anteprojeto delega à lei 
complementar a criação do 
Conselho de Representan­
tes dos Esta-ios e do DF, 
que acompanhará o cálculo 
das quotas do Fundo de 
Participação, e do Coi se-
lho de Representantes dos 
Municípios. 

Comissão de Tributos: Dornelles, João Alves, José Luiz Maia (relator) e José Serra 

Juro não pode superar 
12%, propõe Gasparian 

As taxas de juros reais fi­
cam limitadas em 12 por 
cento ao ano. O tabelamen­
to foi proposto ontem pelo 
deputado Fernando Gaspa­
rian (PMDB-SP), relator 
da Subcomissão do Sistema 
Financeiro, em seu ante­
projeto p re l imina r . O 
princípio básico é o de que 
"a atividade das institui­
ções financeiras, públicas e 
privadas é expressão de 
função social, devendo ser 
exercida em benefício do 
interesse da coletividade". 

Pelo anteprojeto, a União 
teria quatro funções: emi­
tir moeda, fiscalizar as 
operações financeiras, le­
gislar sobre padrão mone­
tário e garantir a formação 
e segurança das poupan­
ças. Uma das novidades é o 
fim da c a r t a - p a t e n t e . 
Quem comprovar idoneida-
d e e c a p a c i d a d e 
econômico-financeira po­
derá atuar no sistema fi­
nanceiro, "principalmente 
em atividades de coopera­
tivas de crédito". 

O capital estrangeiro 
tem fronteiras reduzidas. 
Bancos de investimento. 
companhias e corretoras 
de seguro não poderão ter 
participação acionária de 
estrangeiros, pessoas físi­

cas ou jurídicas. Os bancos 
estrangeiros autorizados a 
funcionar no País não pode­
rão receber depósitos ou 
outra forma de captação de 
recursos no mercado. 

O Congresso Nacional 
ganha poderes. Poderá le­
gislar sobre matéria finan­
ceira, cambial e monetá­
ria: estabelecer condições 
e limites e autorizar a 
emissão de moeda e de títu­
los da divida pública: auto­
rizar a contratação de em­
préstimos externos pela 
União, Estados, municípios 
e empresas públicas. 

Outra inovação é a Co­
missão Mista Permanente 
do Sistema Financeiro, que 
poderá, ad referendum do 
Congresso Nacional, sustar 
atos do Poder Executivo 
referentes à política mone­
tária, de crédito e cambial. 
Na prática, é o esvazia­
mento de funções do Conse­
lho Monetário Nacional, 
que hoje exerce estes pode­
res. A comissão mista tam­
bém fiscalizará todos os ór­
gãos financeiros do Execu­
tivo. 

O Banco Central passa a 
ser um órgão autónomo do 
poder Executivo. Poderá 
emitir moeda e títulos de 
crédito, executar a progra­

mação monetária, contro­
lar o câmbio, executar os 
serviços do meio circulan­
te, fiscalizar as instituições 
financeiras e baixar nor­
mas sobre a execução das 
políticas monetária, de cré­
dito e cambial. 

O presidente do BC terá 
mandato de quatro anos, 
por indicação do Presiden­
te da República ao Con­
gresso Nacional, que deve­
rá aprová-la. E o Congres­
so que vota a destituição do 
presidente do Banco Cen­
tral ou examina pedido nes­
se sentido. Quem tiver 
exercido qualquer ativida­
de de direção em entidade 
financeira privada nos qua­
tro anos anteriores à indi­
cação não poderá ser dire-
tor ou presidente do BC. Da 
mesma forma, quem sair 
da presidência ou da dire-
toria está impedido de Ir 
para a área privada duran­
te quatro anos. 

Na seção das Disposições 
Transitórias, Fernando 
Gasparian propõe que, pa­
ra alcançar o limite de 12 
por cento reais ao ano, a ta­
xa seja fixada, na data de 
promulgação da nova Car­
ta, em 20 por cento, decres­
cendo 2 por cento por se­
mestre. 

Congresso aprovará orçamentos 
Os orçamentos do setor 

público (da União e das 
empresas estatais) serão 
estabelecidos peio Poder 
Executivo de acordo com 
planos de curto, médio e 
longo prazos, condiciona­
dos à aprovação pelo Con­
gresso Nacional, e as esti­
mativas de receita e despe­
sa serão feitas "em base 
real". É o que prevê o ante­
projeto apresentado ontem 
pelo deputado José Luiz 
Maia (PDS-PI), relator da 
Subcomissão de Orçamen­
to e Fiscalização Financei­
ra. 

O projeto indica uma fór­
mula para dar mais dinhei­
ro às regiões mais pobres: 
o critério da proporcionali­
dade direta à população e 
inversa à renda, excluindo-
se as despesas com dívida 
pública, segurança, pode­
res Legislativo e Judiciário 
e manutenção de órgãos fe-
d e r a i s s e d i a d o s e m 
Brasília. 

No relatório que antece­
de o anteprojeto, José Luiz 
Maia inclui um quadro de 
simulações estatísticas que 
mostra os efeitos desta mu­
dança de critérios. A re­
gião Nordeste, que hoje 
tem 28,64 por cento da po­
pulação brasileira de 138 
milhões de habitantes, ga­
nharia uma fatia de 31,95 
por cento do bolo orçamen­
tário. O Norte abocanharia 
18,67 por cento, o Sudeste 
25,64 por cento, o Sul 12 por 
cento e o Centro-Oeste 11,74 
por cento. 

O Congresso terá 45 dias 
para analisar o Plano de 
Distribuição de Recursos e 
60 dias para aprovar o pro­
jeto de lei orçamentária. A 
execução orçamentária se­
rá acompanhada por co­
missão mista de deputados 
e senadores, divididos em 
subcomissões. 

A abertura de crédito ex­
traordinária, o empréstimo 

compulsório, "somente se­
rão admitidos para atender 
despesas imprevisíveis e 
urgentes, decorrentes de 
guerra, conturbação da or­
dem interna ou calamidade 
pública". 

O Tribunal de Contas da 
União conquista novos po­
deres. Dará parecer pré­
vio, em 60 dias, sobre as 
contas que o Chefe do Po­
der Executivo prestar, 
anualmente, ao Congresso 
Nacional. Se constatar ir­
regularidades na gestão 
das finanças públicas, fixa­
rá prazo para que o órgão 
providencie o cumprimen­
to da lei e, se não for aten­
dido, poderá sustar os atos 
impugnados. 

Outra possibilidade é a 
de multar os responsáveis 
por danos causados ao pa­
trimónio público e de 
i n a b i l i t á - l o s p a r a o 
exercício de funções públi­
cas, inclusive as de nature­
za eletiva. 
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HOMENAGEM A MULHER 
JOSE DE PAIVA NETTO 

AMensagem da LBV Mundial, hoje, é 
para aquela que tem sido o susten­
táculo verdadeiro de todas as na­

ções, quando integrada em Deus: a Mu­
lher e, em particular, as Mães. 

Nada mais sensível que o coração das 
Mães. E nada mais valente e resistente 
também. E para elas a nossa profissão de 
Fé Realizante de que a Mulher realmente 
integrada em Deus é a base da civilização. 

Nossa palavra dirigida às Mulheres do 
Brasil e de toda a Humanidade, é esta: 
nós, aqui na Religião de Deus. o Amor 
Universal, somos integralmente a favor da 
libertação da Mulher. Mas da libertação to­
tal que só pode vir através do conheci­
mento da palavra de Deus, livre de qual­
quer sectarismo fanático. 

Pelo nosso prisma, a Mulher tem direito 
a ser Presidente da República, condutora 
de religiões, capitão de indústria, de 
aviões e navios transatlânticos; tem o di­
reito de ser médica, engenheira, profes­
sora... Há um justo conceito de medida 
entre valor de homens e mulheres: o da 
competência, somente este. Então, os se­
xos nisto estarão harmonizados. Que bri­
lhe o homem, que brilhe a mulher, 
conforme a competência de cada um. 

Vivamos a era da competência. Mas 
sem nos esquecermos de Deus. que é a 
Competência das competências, a ponto 
de inspirar a Paulo Apóstolo esta grande 
verdade: "Sou fraco. Mas tudo posso Na­
quele que me fortalece". 

E uma realidade; porque, através do 
Amor, a competência de Deus estabelece-
se nas Suas criaturas. Eis a raiz do pro­
gresso que não polui homens e ambiente 
planetário, nem leva os povos à destrui­
ção nuclear, o que é uma ameaça bem real 
nos dias correntes. 

Nenhuma surpresa, porque de uma so­
ciedade capaz de justificar o assassinato 
dos seus bebés, qualquer extrema loucu­
ra é possível. 

A Mulher deve constituir, pelo menos, 
metade do Congresso Nacional, dos par­
lamentos do mundo inteiro. Muito temos 
que aprender com a Mulher. 

Mas achamos que ela, para libertar-se, 
nâo precisa prostituir-se. Chego a afirmar 
que muitos movimentos de " l ibertação" 
da Mulher têm homens manhosos por 
trás, que querem vê-la abastardada, per­
seguida e cada vez mais escrava, pela por­
ta do sexo, mesmo que gritando por liber­
dade justa. 

Que Maria, Mãe de Jesus, seja um 
exemplo para todos, não somente para to­
das, mas para todos. Não há necessidade 
de a Mulher prostituir-se, a pretexto de al­
cançar postos que lhe vêm sendo crimino­
samente negados no desenrolar da Histó­
ria, no transcorrer dos milénios. 

Há aqueles que discutem se Maria 
Santíssima era virgem, ou não... Isso me 
faz lembrar os bizantinos: ficaram questio­
nando quantos anjos caberiam na cabeça 
de um alfinete... Quer dizer, discussões 
que não levam a nada. Ela é Mãe. E, como 
tal, tem que ser respeitada! E, Mãe de Je­
sus! 

Graças a Deus que se tem discutido 
bastante a ampliação, no Código Civil Bra­
sileiro, dos direitos da Mulher. E é um ab­
surdo que isso não se tivesse dado bem 
antes. Se há alguém que tenha grandes e 
sagrados direitos é a Mulher. Sem ela não 
poderíamos vir ao mundo. O que mais 
aproxima a Mulher de Deus é justamente 
o sentido da maternidade. Mesmo quando 
não seja Mae carnal, porque há muitas for­
mas sublimes de ser Mae, inclusive dar à 
luz grandes realizações em prol da Huma­
nidade. 

A medida que a Mulher integralmente 
compreender o que significa libertação — 
que tem que ser para os homens, tam­
bém, porque nós antes de tudo somos 
Espíritos criados a imagem e semelhança 
de Deus —, deve dizer aos corruptores, 
aos exploradores: Não somos escarradei-
ras públicas! 

Na LBV, somos contra o aborto, porque 
somos a favor da vida e das Mulheres. Não 
queremos vê-las sob o efeito de um carma 
terrível que as acolherá, nesta ou na outra 
vida. 

O Código Penal condena quem mata 
uma criança, um adulto, um jovem, um ve­
lho. E uma criança pequena indefesa? O 
Código Penal condena aqueles que ma­
tam pessoas que possam defender-se. 
Está certo. E o feto que não pode se livrar 
do assassínio? Claro que deveria haver 
um adendo ao Código, que pudesse refor­
mar os que cometem crime. Mas não há 
lei que o faça sem que o seja sob a gene­
rosa inspiração do Mestre dos mestres. 
Salvador da Humanidade: JESUS. 

José de Paiva Netto é Jornalista e Radia­
lista. Diretor-Presidente da LEGIÃO DA 
BOA VONTADE. 

Propriedades 
limitadas a 

100 módulos 
Ninguém poderá ser pro­

prietário ou possuidor dire­
ta ou indiretamente de imó­
vel rural, de área contínua 
ou descontínua, superior a 
100 módulos rurais, ficando 
o excedente sujeito à desa­
propriação por interesse 
social para fins de reforma 
agrária. Esse é o artigo 40 
do anteprojeto do relatório 
do deputado Oswaldo Lima 
Filho (PMDB-PE) que foi 
entregue ontem aos consti­
tuintes, membros da subco­
missão de Política Agrária, 
Fundiária e Reforma Agrá­
ria. 

Além de fixar um limite 
máximo para as proprieda­
des rurais, o relatório pro­
põe a criação de um Fundo 
Nacional de Reforma 
Agrária, com dotações de 
5% do orçamento anual da 
União, para custear os pro-
jetos agrários. Quanto ao 
quesito da desapropriação, 
as indenizações serão pa­
gas em títulos da dívida 
agrária, com correção mo­
netária, resgatáveis no 
prazo de 20 anos. em parce­
las anuais sucessivas. Fica 
assegurada também a sua 
aceitação a qualquer tem­
po como meio de pagamen­
to de 50% do imposto terri­
torial rural, do preço de 
terras públicas e dos débi­
tos de crédito rural do ex­
propriado. 

Após a decretação da de­
sapropriação, a União se 
imitirá judicialmente na 
posse da terra, mediante o 
depósito do valor declarado 
para pagamento do impos­
to territorial rural, em títu­
los da dívida agrária. O 
proprietário só poderá con­
testar o valor da desapro­
priação. 

Ainda sobre a questão da 
desapropriação, os imóveis 
rurais que não excederem 
o limite de três módulos 
não são passíveis de desa­
propriação. Pelo contrário, 
no relatório, o deputado Os 
waldo Lima Filho propõe 
que o Governo priorize o 
atendimento creditício e de 
assistência técnica para os 
pequenos produtores. 

O processo de distribui­
ção de terras públicas, seja 
da União, estados, territó­
rios e municípios, somente 
pessoas físicas terão esse 
direito, desde que qualifi­
cadas para a atividade ru­
ral. As concessões serão 
feitas num limite máximo 
de 30 módulos, podendo ser 
aumentado para as coope­
rativas de produção origi­
nárias do processo de re­
forma agrária. 

Relator tira 
poderes da 
Federação 

Se a Constituinte acatar o 
parecer do relator da Sub­
comissão dos Municípios e 
Regiões, deputado Aloysio 
ChaVes (PFL-PA), estas 
unidades da Federação sai­
rão fortalecidas. Elas assu­
mirão responsabilidades 
hoje dos Estados e da 
União, como a distribuição 
de água ou o ensino de Io 

grau. Poderão criar e co­
brar tributos e terão em 
seu património, dentro de 
cinco anos, os bens empre­
gados para a prestação dos 
serviços que passam a sua 
competência. A Lei Orgâni­
ca dos Municípios deixa de 
existir, passa a ser chama­
da Lei Fundamental e não 
é mais ditada pelo Estado: 
as Câmaras de Vereadores 
aprovarão a legislação que 
regerá cada município. 

O relator incluiu também 
a criação dos tribunais de 
contas municipais, mas 
ampliou largamente o nú­
mero mínimo de habitantes 
para que isto possa aconte­
cer: tal direito caberá so­
mente às unidades com 
mais de 3 milhões de habi­
tantes. A imunidade e in­
violabilidade do mandato 
dos vereadores é também 
um assunto municipal, de 
acordo com o anteprojeto 
entregue ontem aos mem­
bros da subcomissão para 
entrar em discussão hoje. 

As áreas metropolitanas 
serão geridas por um con­
selho metropolitano, cuja 
competência será determi­
nada em lei complementar 
estadual. Neste caso, não 
houve modificação subs­
tantiva em relação à Çons-

/ tituição de 1967. 


